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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 50/2015
de 8 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo de 2005 Relativo à Convenção 
para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da 
Navegação Marítima, adotado em Londres em 14 de ou-
tubro de 2005, aprovado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 77/2015, em 2 de abril de 2015.

Assinado em 30 de junho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de junho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 51/2015
de 8 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portuguesa e 
a República da Tunísia de Cooperação no Domínio da De-
fesa, assinada a 18 de janeiro de 2013, em Tunes, aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 78/2015, 
em 6 de fevereiro de 2015.

Assinado em 30 de junho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de junho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 52/2015
de 8 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação Marítima entre 
a República Portuguesa e o Governo da República da 
Turquia, assinado em Ancara, em 23 de outubro de 2014, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 79/2015, em 24 de abril de 2015.

Assinado em 30 de junho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 30 de junho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 53/2015
de 8 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Cooperação entre a República 
Portuguesa e a República de Moçambique no Domínio da 

Autoridade e Segurança Aquática, assinado na Cidade de 
Maputo, em 6 de julho de 2012, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 80/2015, em 2 de abril 
de 2015.

Assinado em 30 de junho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de junho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 68/2015
de 8 de julho

Altera o Código do Imposto sobre Veículos, aprovado pela Lei 
n.º 22 -A/2007, de 29 de junho, introduzindo uma isenção de 
50 % em sede de imposto sobre veículos para as famílias nume-
rosas.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei altera o Código do Imposto sobre Veícu-
los, aprovado pela Lei n.º 22 -A/2007, de 29 de junho, intro-
duzindo uma isenção de 50 % em sede de imposto sobre 
veículos na aquisição de automóveis ligeiros de passageiros 
com lotação superior a cinco lugares por sujeitos passivos 
que comprovadamente tenham mais de três dependentes 
a seu cargo, ou, tendo três dependentes a seu cargo, pelo 
menos dois com idade inferior a 8 anos.

Artigo 2.º
Alteração ao Código do Imposto sobre Veículos

O artigo 45.º do Código do Imposto sobre Veículos, 
aprovado pela Lei n.º 22 -A/2007, de 29 de junho, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 45.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Antes de apresentado o pedido de introdução no 

consumo ou pago o imposto pelo operador registado, nos 
casos a que se referem os artigos 51.º a 54.º e 57.º -A, po-
dendo o pedido ser apresentado no prazo de 30 dias após 
a atribuição de matrícula quando se dê a transformação 
de veículos que constitua facto gerador do imposto.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — No caso previsto no artigo 57.º -A, o benefí-

cio apenas é reconhecido a um veículo por agregado 
familiar.
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6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)»

Artigo 3.º
Aditamento ao Código do Imposto sobre Veículos

É aditada à Secção II do Capítulo VI do Código do 
Imposto sobre Veículos, aprovado pela Lei n.º 22 -A/2007, 
de 29 de junho, a Subsecção II -A com a epígrafe «Famílias 
numerosas», composta pelos artigos 57.º -A e 57.º -B, com 
a seguinte redação:

«SUBSECÇÃO II -A

Famílias numerosas

Artigo 57.º -A
Conteúdo da isenção

1 — São objeto de uma isenção correspondente a 
50 % do montante do imposto sobre veículos na aquisi-
ção de automóveis ligeiros de passageiros com lotação 
superior a cinco lugares:

a) Os agregados familiares que comprovadamente 
tenham mais de três dependentes a cargo;

b) Os agregados familiares que comprovadamente 
tenham três dependentes a seu cargo e em que pelo 
menos dois tenham idade inferior a 8 anos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, só 
são considerados os automóveis ligeiros de passageiros 
com emissões específicas de CO

2
 iguais ou inferiores a 

150 g/km, não podendo a isenção ultrapassar o montante 
de € 7800.

3 — O reconhecimento da isenção prevista no n.º 1 
depende de pedido dirigido à Autoridade Tributária e 
Aduaneira.

Artigo 57.º -B
Condições relativas aos agregados familiares

1 — Para efeitos do reconhecimento da isenção pre-
vista no artigo anterior, considera -se agregado familiar 
os agregados constituídos por uma das seguintes situa-
ções:

a) Os cônjuges não separados judicialmente de pes-
soas e bens e os seus dependentes;

b) Cada um dos cônjuges ou ex -cônjuges, respetiva-
mente, nos casos de separação judicial de pessoas e bens 
ou de declaração de nulidade, anulação ou dissolução 
do casamento, e os dependentes a seu cargo;

c) O pai ou a mãe solteiros e os dependentes a seu 
cargo;

d) O adotante solteiro e os dependentes a seu 
cargo.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
e desde que devidamente identificados pelo número 
fiscal de contribuinte na declaração de rendimentos, 
consideram -se dependentes:

a) Os filhos, adotados e enteados, menores não eman-
cipados, bem como os menores sob tutela;

b) Os filhos, adotados e enteados, maiores, bem como 
aqueles que até à maioridade estiveram sujeitos à tutela de 

qualquer dos sujeitos a quem incumbe a direção do agre-
gado familiar, que, não tendo mais de 25 anos nem aufe-
rindo anualmente rendimentos superiores ao valor da re-
tribuição mínima mensal garantida, tenham frequentado 
no ano a que o imposto respeita o 11.º ou 12.º anos de esco-
laridade, estabelecimento de ensino médio ou superior;

c) Os filhos, adotados, enteados e os sujeitos a tutela, 
maiores, inaptos para o trabalho e para angariar meios 
de subsistência, quando não aufiram rendimentos supe-
riores ao salário mínimo nacional mais elevado.»

Artigo 4.º
Produção de efeitos

As alterações efetuadas pelo artigo 3.º da presente lei 
produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2016.

Aprovada em 22 de maio de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

Promulgada em 26 de junho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 30 de junho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 77/2015

Aprova o Protocolo de 2005 Relativo à Convenção para a 
Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da Nave-
gação Marítima, adotado em Londres em 14 de outubro 
de 2005.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar o Protocolo de 2005 Relativo à Convenção 
para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da 
Navegação Marítima, adotado em Londres em 14 de ou-
tubro de 2005, cujo texto, na versão autenticada na língua 
inglesa, bem como a respetiva tradução para língua portu-
guesa, se publicam em anexo.

Aprovada em 2 de abril de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

PROTOCOL OF 2005 TO THE CONVENTION FOR THE SUPPRESSION 
OF UNLAWFUL ACTS

AGAINST THE SAFETY OF MARITIME NAVIGATION

Preamble

The States Parties to this Protocol:
Being Parties to the Convention for the Suppression of 

Unlawful Acts against the Safety of Maritime Navigation 
done at Rome on 10 March 1988;

Acknowledging that terrorist acts threaten international 
peace and security;

Mindful of resolution A.924(22) of the Assembly of the 
International Maritime Organization requesting the revi-
sion of existing international legal and technical measures 
and the consideration of new measures in order to prevent 


